


ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

 

TRABALHOS DA COMISSÃO 

 

A Subcomissão da Comissão Permanente de Economia reuniu no dia 12 de abril de 2016, na 

Delegação da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na cidade de Ponta 

Delgada, a fim de analisar e dar parecer sobre o Projeto de Decreto-Lei – Assegura a execução e 

garante o cumprimento, na ordem jurídica interna, das obrigações decorrentes do Regulamento 

(UE) n.º 1169/2011, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro, relativo à prestação 

de informação aos consumidores dos géneros alimentares, e do Regulamento de Execução (UE) 

n.º 1337/2013, da Comissão, de 13 de dezembro, no que respeita à indicação da origem ou local 

de proveniência da carne fresca, refrigerada e congelada de suíno, ovino, caprino e de aves de 

capoeira, e transpõe a Diretiva n.º 2011/97/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de 

dezembro - MAFDR - (Reg. DL 71/2016). 

 

 

 

1º.  CAPÍTULO –  ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

 

A apreciação do presente Projeto de Decreto-Lei enquadra-se no disposto no n.º 2 do artigo 229.º, 

da Constituição da República Portuguesa, e na alínea i) do artigo 34.º do Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma dos Açores – Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro.  
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2º .  CAPÍTULO -  APRECIAÇÃO NA GENERA LIDADE E ESPECIALIDA DE 

 

O presente Projeto de Decreto-Lei visa – cf. artigo 1.º – materializar os seguintes fins: 

 

1. “assegura a execução e garante o cumprimento, na ordem jurídica interna, das 

obrigações decorrentes do Regulamento (UE) n.º 1169/2011, do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 25 de outubro de 2011, relativo à prestação de informação aos 

consumidores dos géneros alimentícios, adiante designado por Regulamento, e do 

Regulamento de Execução (UE) n.º 1337/2013, da Comissão, de 13 de dezembro de 

2013, que estabelece as regras de execução do Regulamento (UE) n.º 1169/2011, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, no que diz respeito à indicação do país de origem 

ou do local de proveniência da carne fresca, refrigerada e congelada de suíno, de ovino, 

de caprino e de aves de capoeira.” 

 

2. “fixa as normas de prestação de informação relativas aos géneros alimentícios não pré-

embalados, ou seja, os géneros alimentícios apresentados para venda ao consumidor 

final ou aos estabelecimentos de restauração coletiva sem acondicionamento prévio, 

bem como, os géneros alimentícios fornecidos por estabelecimentos de restauração 

coletiva, os pré-embalados para venda direta e os embalados nos pontos de venda a 

pedido do comprador, designadamente, no que respeita ao modo de indicação: 

 

a) De todos os ingredientes ou auxiliares tecnológicos enumerados no anexo II do 

Regulamento, ou derivados de uma substância ou produto nele enumerado, que 

provoquem alergias ou intolerâncias, utilizados no fabrico ou na preparação de um 

género alimentício e que continuem presentes no produto acabado, mesmo sob uma 

forma alterada; 

 

b) De outras menções, no caso de géneros alimentícios não pré-embalados que se 

destinem à venda ao consumidor final ou aos estabelecimentos de restauração coletiva, 

ou dos géneros alimentícios embalados nos pontos de venda a pedido do comprador 

ou pré-embalados para venda direta.” 

 

3. “transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2011/91/UE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2011, relativa às menções ou marcas 

que permitem identificar o lote ao qual pertence um género alimentício.” 
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O proponente começa por salientar que “O Regulamento (UE) n.º 1169/2011, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2011, com as retificações 

publicadas em Jornal Oficial da União Europeia, série L n.º 331, de 18 de novembro de 

2014, relativo à prestação de informação aos consumidores sobre os géneros alimentícios, 

tem como objetivo atingir um elevado nível de defesa dos consumidores, proteger a saúde 

dos mesmos e garantir o seu direito à informação, assegurando a livre circulação, no 

mercado interno, de géneros alimentícios seguros.” 

 

Posteriormente, defende-se que urge proceder “à implementação do Regulamento de 

Execução (UE) n.º 1337/2013, da Comissão, de 13 de dezembro de 2013, que estabeleceu 

as regras de execução para o cumprimento do Regulamento (UE) n.º 1169/2011, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2011, relativo à indicação de 

origem ou do local de proveniências da carne fresca, refrigerada e congelada de suíno, de 

ovino, de caprino e de aves de capoeira.”  

 

Sustenta-se, ainda, que importa proceder “à transposição da Diretiva n.º 2011/91/UE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2011, relativa às menções ou 

marcas que permitem identificar o lote ao qual pertence um género alimentício, que se 

encontravam previstos no Decreto-Lei n.º 560/99, de 18 de dezembro, que se revoga, 

prosseguindo os objetivos de simplificação legislativa propostos pelo XXI Governo 

Constitucional.” 

 

Substantivamente, entende-se que “A informação a fornecer ao consumidor assume 

especial relevância no que diz respeito aos géneros alimentícios não pré-embalados, na 

medida em que os dados disponíveis parecem indicar que a maior parte dos incidentes 

relacionados com alergias alimentares têm origem nos mesmos, sendo fundamental 

fornecer ao consumidor a informação sobre potenciais alergénios.” 

 

Em concreto, “salienta-se que a indicação de origem deve ser sempre referida pelo nome 

do país, excluindo-se com isto a possibilidade de designar o país de origem pela simples 

utilização dos códigos de identificação dos países consignados na ISSO 3166.” 

 

O diploma ora em apreciação aplicar-se-á à Região, sendo salvaguardadas as competências 

e atribuições desta (cf. artigos 13.º). 

 

Acresce referir, atento o objeto da presente iniciativa, que a rotulagem na Região, apesar 

de não resultar da transformação, cumpre com a legislação em vigor. 
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Assim, a Subcomissão da Comissão Permanente de Economia deliberou, por 

unanimidade, com o votos do PS, PSD, CDS-PP e BE, nada ter a opor ao Projeto de 

Decreto-Lei em análise. 

 

 

 

 

                 O Relator 

 

                                    

                    ____________________________  

                                 José Ávila   

 

    

      

 

O presente relatório foi aprovado, por unanimidade. 

 

 

 

 

                                      O Presidente 

 

         

                                                                                   ______________________________ 

                               Francisco Vale César  


